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  APRESENTAÇÃO




  Este livro reúne textos escritos com o propósito de contribuir para a formação e para o trabalho cotidiano de professores de geografia. Ao escrevê-los ou reescrevê-los, procurei manter um diálogo constante com esse professor, refletindo sobre seu papel social, suas demandas, seus principais desafios e suas conquistas.




  Acompanhando, mesmo que indiretamente, o cotidiano desse profissional, é possível constatar que suas demandas de trabalho são cada vez maiores, em razão da complexidade crescente da sociedade contemporânea, bem como de sua diversidade e desigualdade. Com frequência, exige-se que os professores façam um trabalho de qualidade, que intervenha efetivamente na direção dos processos formativos dos alunos, visando a sua inserção no mundo social e cultural e à ampliação de seus conhecimentos e contribuindo para seu ingresso no mundo do trabalho. Para que se cumpram essas demandas de formação escolar, é fundamental que os professores estejam bem-preparados para o exercício da profissão, que fiquem atentos à diversidade dos alunos, a suas diferenças culturais, ao mundo da tecnologia, à velocidade dos conhecimentos científicos, às mudanças de paradigmas, às práticas espaciais globais, aos problemas sociais e ambientais. As políticas públicas, atentas a essas demandas, buscam, de uma ou outra maneira, estabelecer ações voltadas para reformas estruturais, no intuito de proporcionar melhores condições de formação, tanto inicial quanto continuada. As instituições responsáveis pela formação dos professores têm, por sua vez, reestruturado seus cursos, orientando-se também por essas demandas.




  Contudo, diante desse cenário, muitos desafios permanecem ou até se agravam, tornando urgentes movimentos em favor de uma efetiva valorização social do professor, que resulte em melhores condições de formação, salário, carreira e trabalho. Os textos aqui reunidos têm, de certa forma, o sentido desse movimento, ao explicitar uma compreensão do valor da profissão de professor, da necessidade de uma formação consistente e da urgência de mudanças substanciais nas suas condições de trabalho e salário. Essas mudanças têm a ver com a consolidação de uma cultura da escola como espaço formativo para os professores, instituindo no seu cotidiano a prática da reflexão coletiva e individual para a definição de projetos de sociedade e de formação humana.




  Os fios que teceram e costuraram o trabalho aqui publicado, aliados à convicção na relevância do papel social do professor, são compostos de alguns elementos teóricos: o ensino é um processo de conhecimento pelo aluno; no ensino escolar, o professor desempenha o papel de mediar a relação do aluno com os objetos de conhecimento, buscando ajudá-lo no processo de desenvolvimento intelectual, cognitivo, afetivo, social; o aluno é sujeito histórica e socialmente constituído, ativo na construção de seus conhecimentos; a geografia é, nesse particular, uma área do conhecimento de extrema importância, para que o aluno compreenda o mundo em que vive e se perceba nesse mundo; os conceitos cientificamente elaborados, por suas características de abstração e generalização, são fundamentais para a compreensão da realidade para além de sua dimensão imediata e empírica; a cultura, como conjunto de significados produzidos por grupos na prática social, é dinâmica, construída por processos diversos e inter-relacionados e deve ser considerada na mediação didática.




  Com essas orientações, este livro foi estruturado sobre uma sequência lógica de ideias, mas, certamente, sem a pretensão de que a leitura seja feita linearmente. Assim, aborda inicialmente princípios teóricos que podem marcar a formação do professor, suas políticas e os conteúdos (saberes docentes) de sua formação (Capítulo 1). Os textos apresentados em seguida apresentam elementos específicos da formação do professor de geografia.




  O Capítulo 2, “Referências pedagógico-didáticas para a geografia escolar”, apresenta ideias básicas sobre os principais elementos que compõem uma proposta para o ensino de geografia: o construtivismo como atitude básica do trabalho; a geografia do aluno como referência constante na condução do processo de ensino e aprendizagem; a seleção de conceitos básicos do pensamento geográfico para estruturar os conteúdos escolares; a definição de conteúdos procedimentais e valorativos para a orientação de ações, atitudes e comportamentos socioespaciais.




  O Capítulo 3, denominado “Um profissional crítico em geografia: Elementos da formação inicial do professor”, tem a pretensão de apresentar aspectos fundamentais do debate sobre a formação do profissional de geografia, comuns ao bacharel e ao licenciado, além de especificar elementos formativos para o professor dessa disciplina. Com a intenção de propor a formação crítica do professor, apresenta seus princípios básicos: formação contínua e autoformação; indissociabilidade entre ensino e pesquisa; integração teoria e prática; formação e profissionalização críticas; conhecimento integrado e interdisciplinar.




  “Geografia escolar, formação contínua e trabalho docente” é o título do quarto capítulo. Fundamentando-se na concepção de que o professor é autor de seu projeto profissional, sujeito de seu trabalho, baseado em experiências e conhecimentos/concepções sobre a educação escolar, sobre a geografia e seu papel social, sobre os alunos e a escola, o texto discute a atuação profissional como práxis, como prática teoricamente fundamentada.




  O Capítulo 5 se intitula “Trabalho docente em geografia, jovens escolares e práticas espaciais cotidianas”. Inicia-se com o subtítulo “Ensinar geografia para quem? Jovens escolares e suas motivações”. Esse texto propõe uma discussão sobre quem são os jovens alunos de geografia, quais são seus conhecimentos cotidianos, sua cultura e suas motivações. Conhecer os jovens e suas práticas espaciais é fundamental para encaminhar as atividades de ensino, a fim de envolvê-los nos conteúdos geográficos apresentados, propiciando momentos de aprendizagens significativas.




  O Capítulo 6, “Concepções teórico-metodológicas e docência da geografia no mundo contemporâneo”, argumenta sobre a relevância da reflexão a respeito do papel formativo da geografia para a elaboração de propostas de ensino. Com esse pressuposto, defende que a compreensão dessa área do conhecimento como leitura da dimensão espacial da realidade tem implicações para a seleção e a abordagem dos conteúdos de ensino.




  O Capítulo 7, “Conceitos geográficos: Meta para a formação e a prática docentes”, faz a defesa da formação do professor baseada na meta de formação de conceitos. Com essa preocupação, o texto se dedica ao tema dos conceitos geográficos, sua formação e o papel que desempenham no desenvolvimento do pensamento dos alunos, com base na linha histórico-cultural. O desenvolvimento das ideias segue a estrutura revelada pelos subtítulos: “A formação de conceitos: Uma função prioritária no ensino”, “Conceitos geográficos como mediações para compreender o mundo” e “Professores de geografia e o papel de mediar processos de aprendizagem do aluno: A zona de desenvolvimento proximal”.




  O Capítulo 8, “Geografia escolar e procedimentos de ensino de uma perspectiva socioconstrutivista”, tem como principal objetivo apresentar procedimentos de ensino, destacando suas características principais, que podem ser adotadas por professores de geografia como formas de viabilizar um método de ensino crítico, tal como é postulado ao longo do livro.




  Ao finalizar esta apresentação, quero agradecer aos professores das redes de ensino básico e aos meus alunos e orientandos, por estarem sempre me proporcionando elementos para a reflexão sobre o trabalho docente em seus depoimentos, em seus questionamentos, dúvidas e proposições. O diálogo com eles, o compartilhamento de ideias e os debates em grupos ou em momentos de formação têm contribuído diariamente para o meu desenvolvimento pessoal, intelectual e profissional. Quero agradecer de modo especial a Karla Annyelly Teixeira de Oliveira, pela disponibilidade constante, pelo apoio ao meu trabalho em várias “frentes” e, no presente momento, pela leitura atenta dos textos deste livro e pelas sugestões apresentadas.
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  A FORMAÇÃO PROFISSIONAL:


  PRINCÍPIOS E PROPOSTAS PARA UMA


  ATUAÇÃO DOCENTE CRÍTICA




  A formação de professores é um tema que tem merecido bastante atenção de cientistas e políticos nas últimas décadas. Ele faz parte da produção acadêmica e das políticas públicas, campos específicos da produção da realidade educativa, mas que estão em estreita relação.




  A respeito do investimento nos aspectos concernentes à área da educação, Leite et al. (2008) falam em onda reformista quando se referem ao conjunto de políticas e programas que tem como meta a educação no Brasil nas duas últimas décadas. Essa “onda” não é específica do contexto brasileiro, pois tem ocorrido em vários países, desenvolvidos e não desenvolvidos, que se orientam em algum grau por medidas neoliberais, com origem em organismos internacionais que desempenharam papel direto no planejamento e no financiamento das políticas educacionais, com destaque para programas curriculares. Esse conjunto que compõe as reformas brasileiras segue a lógica econômica, mas tem como respaldo, por um lado, a necessidade social de ampliar o acesso à escola em todos os níveis e, por outro, o questionamento das condições reais nas quais a escolarização tem ocorrido.




  As críticas e as tentativas de superação de limites da escola/escolarização visam atender melhor sua tarefa diante do avanço social recente. Em razão disso, há um discurso da valorização da educação atrelada aos objetivos de desenvolvimento do país. As políticas públicas – legislação e ações programáticas – voltaram-se para a ampliação dos espaços escolares e das vagas, para a garantia da permanência e da progressão de crianças e jovens em idade escolar, para o alargamento da escolarização obrigatória.[1] Essa opção política do Estado brasileiro tem o objetivo de buscar acesso universal à escolarização básica e adequar as instituições aos objetivos de competitividade, eficiência e produtividade, tendo como um dos seus elementos a flexibilização do processo de avaliação do ensino-aprendizagem, com o intuito de garantir maior permanência de crianças e jovens na escola.




  Assim, a partir da década de 1990, no Brasil, tendo em vista a melhoria da educação escolar para cumprir exigências de formação básica em uma sociedade caracterizada por significativos avanços científicos e tecnológicos, por um mercado global competitivo e por um novo padrão produtivo, várias ações, programas e políticas foram implementados norteando o projeto educativo do país. Destacam-se, entre outros, a implantação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 1996; os Parâmetros Curriculares Nacionais, o Programa Nacional do Livro Didático, o Exame Nacional do Ensino Médio, as Diretrizes Nacionais de Formação de Professores da Escola Básica, a Resolução CNE/2002 e a Lei n. 11.274 de 2006, de ampliação do ensino fundamental para nove anos.




  Toda essa normatização busca instituir regras para viabilizar condições para desenvolver nas crianças habilidades e conhecimentos básicos para a vida social produtiva e participativa, em um país que pretende atingir estágios mais elevados de desenvolvimento social e econômico. Essa é uma questão complexa e os dispositivos legais[2] são necessários para essa demanda, mas não suficientes para provocar efetivas mudanças nos resultados da formação escolar, tendo em vista o desenvolvimento social. E, com efeito, há evidências de alterações nas estatísticas desse campo, no sentido da ampliação do acesso à educação escolar obrigatória, mas não se verificam melhorias significativas no que diz respeito à aprendizagem dos alunos atendidos por essa educação, ao contrário, levantamentos com base em avaliações realizadas por diferentes mecanismos[3] têm demonstrado resultados muito negativos do ponto de vista de indicadores de aprendizagens dos alunos. Esses resultados são preocupantes e reveladores da ineficácia das políticas para alterar o quadro de desigualdades no país, tendo em vista as diferenças acentuadas entre escolas públicas – local de escolarização da grande maioria da população, ou seja, dos mais pobres – e escolas privadas.




  Entre as políticas, destacam-se para os fins deste trabalho as que estão centradas na definição de currículos, revelando um reconhecimento de que alguns conhecimentos são necessários nessa educação, entre eles os veiculados pela geografia. Em que pese o caráter muitas vezes prescritivo e impositivo dessas políticas, é correto entender que tais prescrições não se implementam em sua totalidade nas práticas, ou não se transformam em currículo praticado, não por incompetência dos sujeitos dessa implementação, mas porque, entre os currículos estipulados e os que ocorrem na prática, há as contextualizações, as mediações, conforme bem lembrado por Straforini (2011).




  Diante dessas primeiras afirmações, cabem algumas perguntas: como garantir que esse cenário de ajuste da estrutura educacional a uma demanda econômica e política global, mais que social e pedagógica, reverta, contraditoriamente, em desenvolvimento de um projeto de escola que seja espaço de trabalho com o saber, com a cultura, em busca do crescimento intelectual dos alunos, espaço aberto, lugar de encontro de culturas, de saberes, de sujeitos reais e dinâmicos? Como garantir que a dinâmica da escola permita a manifestação desses sujeitos, com suas histórias, com suas experiências, com seus saberes, com sua cultura, no sentido de seu reconhecimento, contribuindo para o desenvolvimento das bases para o desenvolvimento da sociedade brasileira com autonomia e criticidade de seus cidadãos?




  Com isso, queremos dizer que, a par de fazer as necessárias críticas às políticas públicas para educação, seja nos fundamentos, seja nas estratégias adotadas, é conveniente ampliar os elementos do que se considera importante para obter bons resultados de qualidade nas escolas, sobretudo no que diz respeito ao ensino nelas realizado. Um desses elementos de análise é a discussão do processo de formação de professores, um dos agentes que podem viabilizar as mudanças necessárias.




  A formação do professor como pauta: Propostas e princípios




  Nas considerações sobre o contexto da sociedade atual, que destacam a constante, amplificada e diversificada forma de divulgação e circulação de informações e de conhecimentos, a escola continua desempenhando um papel relevante na formação das pessoas. Ela é um espaço peculiar dessa formação, que tem como referência o trabalho com conhecimentos científicos e culturais sistematizados e, nesse trabalho, congrega diferentes saberes produzidos e veiculados em diversos cenários educativos, para que sejam elaborados conjuntamente pelos alunos. Para que seja assim, salienta-se a necessidade de sua articulação à dinâmica sociocultural local e global, às demandas da sociedade contemporânea e de seus alunos, da comunidade da escola, do bairro e da cidade em que está.




  Visando ao cumprimento dessa função social da escola, nesses dispositivos legais estão algumas diretrizes para a formação de professores, que resultaram, nos últimos anos, em expressivas mudanças curriculares na estrutura dos cursos voltados para esse profissional. Leite et al. (2008, p. 40) consideram que, com a legislação recente, os cursos de licenciatura ganharam mais especificidade e integralidade:




  A possibilidade de oferecer a formação de professores em cursos específicos, do primeiro ao último ano, através de projetos pedagógicos próprios, comparece como um dos principais ganhos obtidos pela reforma na formação de professores, condição relevante e essencial para concretizar a profissionalização do professor, podendo assegurar, dessa forma, a construção dos saberes docentes necessários.




  A análise das repercussões práticas dessas políticas públicas para a educação, em especial as referentes à formação de seus profissionais, deve considerá-las um processo em desenvolvimento e em conjunto com outras ações governamentais, como, por exemplo, o suprimento dos recursos materiais e financeiros destinados à área da educação, como garantia de condições básicas de sua realização. Nesse sentido, vale a ressalva de Leite et al. (2008), que apontam como uma de suas fragilidades a descontinuidade dessas políticas, sem, segundo os autores, avaliação profunda, atribuindo aos professores, comumente, a responsabilidade completa pela implementação do que está projetado, desconhecendo as situações efetivas de seu trabalho.




  Diante desse quadro, em uma sociedade complexa, em contextos instáveis e com conhecimentos que se ampliam e se desenvolvem constantemente, é preciso compreender as demandas prioritárias para a formação e a atuação do professor. A compreensão dessa sociedade complexa em seus múltiplos aspectos tem exigido, assim, novas formas de reflexão, novas categorias, o que coloca novas demandas para a educação e para a formação do profissional voltado para a tarefa da educação escolar – o professor.




  A consciência da relevância da atuação desse profissional como sujeito ativo e crítico do processo de ensino e aprendizagem tem levado, nas últimas décadas, a uma grande produção de pesquisas e artigos no Brasil, articulada a trabalhos internacionais, que tratam da problemática que envolve a formação de professores para os diferentes níveis de ensino, para os diversos contextos para o qual se destinam.




  Na linha da pesquisa internacional em educação, alguns teóricos têm se destacado no sentido de contribuir para o debate sobre a formação, os saberes e a atuação docentes no contexto brasileiro, sobretudo com publicações a partir da década de 1990, como Nóvoa (1992, 1995), Gimeno Sacristán (1998), Contreras (1997), Tardif (2000, 2001), Gauthier (1998) e Marcelo García (2002a, 2002b). Entre os teóricos nacionais apontados de modo recorrente, alguns podem ser citados, como Borges (2001), Libâneo (1998), Monteiro (2010) e Pimenta (1997). Entre as ideias desenvolvidas por esses autores, estão as referentes às mudanças sociais pelas quais estamos passando e como elas estão trazendo novas demandas de formação profissional: necessidade de formação continuada, de formação para diferentes contextos culturais, para uma sociedade tecnológica. A fim de atender a essas demandas, há propostas diferenciadas, e também é possível verificar algumas convergências.




  Nesse sentido, a leitura desses autores permite algumas indicações para a formação e a atuação do professor, que destacam princípios tanto para o momento inicial como para sua continuidade. Entre esses princípios, é interessante explicitar aqueles que estão centrados nas características próprias da atividade do professor, como os seguintes:




  





  •O professor é um profissional em formação constante. Trata-se de levar em conta nos processos formativos que a formação inicial não é suficiente para uma atuação profissional de qualidade; ao contrário, a formação deve ser contínua, permanente, e deve ocorrer também nos diferentes espaços de atuação profissional, ou seja, nas escolas. Esse princípio coloca para a escola a necessidade de instituir espaços e tempos para consolidar a cultura dessa formação contínua no seu interior e em suas atividades diárias, ou seja, no cotidiano escolar, deve haver espaços e tempos para a reflexão coletiva, para práticas colaborativas e participativas como experiências relevantes na formação dos professores (Imbernón 2000; Marcelo García 2002a; Gimeno Sacristán 1998). Em relação a esse ponto, vale destacar a proposta de Imbernón (2000, p. 85) para a formação permanente de professores na escola, que se baseie “na reflexão deliberativa e na pesquisa-ação, mediante as quais os professores elaboram suas próprias soluções em relação aos problemas práticos com que se defrontam”.




  Além disso, é importante que os professores, como de resto todos os profissionais, estejam diariamente preocupados em ampliar seu universo cultural, “ligados” nos acontecimentos que ocorrem em seu meio mais imediato e no mundo, conhecendo e vivenciando o mais possível as práticas sociais de seu tempo. Essa postura é importante para compreender o movimento da realidade local e mundial, a fim de entender sua própria prática social e profissional, seu papel de professor na relação com a geração dos alunos. Tal argumento necessita ser reforçado quando se levam em conta as indicações de pesquisas sobre o limitado universo cultural dos professores, o que é um paradoxo, já que sua função é exatamente a de contribuir para a formação cultural dos alunos.




  A investigação sobre a formação de professores tem apontado para os desafios diante das demandas atuais e, com esse intuito, busca demonstrar como, cada vez mais, a formação tem se tornado responsabilidade do próprio profissional, começando no período de sua formação básica, no curso de nível universitário, mas não se resumindo a ele, tendo continuidade em toda a sua trajetória profissional.




  Algumas questões são levantadas para a investigação nesse campo: como aprende o professor? Como ele aprende a ensinar? Em que contextos ocorre essa aprendizagem? Quais são as referências para a construção dos conhecimentos necessários para o exercício profissional? Como se gera, transforma e transmite o conhecimento na profissão docente? Como o professor constrói seu conhecimento das diferentes matérias escolares que serão instrumentos básicos do trabalho docente? Shulman (2005) é um importante investigador dessa questão, focando em um ponto que me parece muito fecundo para seu entendimento, o do conhecimento didático do conteúdo. Seu empenho é o de demonstrar que o conteúdo que o professor deve dominar é mais que o da matéria em si, envolve as formas de estruturar esse conteúdo, tendo em vista a aprendizagem dos alunos em cada contexto. Sobre isso, o autor elabora alguns questionamentos: quais são as fontes do conhecimento básico para o ensino? Como se podem conceituar essas fontes? Quais são suas implicações para as políticas docentes e para as reformas educativas?




  





  •O professor é um profissional cuja atividade primordial é intelectual. Isso significa dizer que o trabalho central do professor é lidar com instrumentos simbólicos para o relacionamento com o mundo, para lidar com os desafios que surgem nas atividades cotidianas e no desenvolvimento social. Nesse sentido, a relevância de seu papel na sociedade é a de ajudar as pessoas a se apropriar desses instrumentos de desenvolvimento cognitivo, social e emocional como ferramentas simbólicas, que permitem alterações na relação com a realidade. A atividade intelectual, nessa concepção, está impregnada em todas as dimensões da vida do professor, o que significa dizer que ele está sempre aprendendo, sempre ensinando, porque se coloca na vida como sujeito de aprendizagem. É uma pessoa que não se conforma com a realidade tal como ela se apresenta superficialmente, que procura sempre entender a complexidade das coisas, compreende que há sempre um lado e outro da realidade, que o imediato é sempre só uma dimensão da realidade, tanto individual quanto social. Enfim, deve ser um sujeito que não se conforma com a simplificação das coisas e não emite “opiniões formadas sobre tudo”. Esse posicionamento pessoal é necessário e fundamental, para que o professor cumpra bem seu papel social e profissional. Ou seja, o professor é um intelectual autor do seu trabalho, que pesquisa sobre o que faz e não simplesmente executa, na prática, a teoria de outros.




  Em uma concepção crítica do papel do professor, que age voltado para o desenvolvimento dos alunos, para a prática mais plena da cidadania e para um projeto de justiça social, não há espaço para práticas ingênuas, neutras ou reprodutivistas na atividade docente. No processo de ensino-aprendizagem, nos espaços de sala de aula, a atuação do professor sempre se refere a um “mundo maior” e aos destinos dos alunos. Ao escolher e abordar conteúdos, atividades, ao lidar com os alunos, ao dialogar com eles ou ao permitir que o diálogo entre eles aconteça, a atuação do professor é comprometida, social e politicamente. A consciência disso só pode ser plena se esse professor se assumir como intelectual, cujo trabalho representa uma atividade profissional complexa e de alto nível (Tardif e Lessard 2008).




  





  •Na formação, a construção da identidade profissional tem papel fundamental. Essa afirmação orienta a formação para o foco nas práticas profissionais. Também tem como propósito sublinhar que, nos processos formativos, é relevante que o sujeito possa refletir sobre essa identidade, não como única dimensão de sua vida, evidentemente, mas como dimensão importante e que, como tal, deve ser valorizada. Dessa perspectiva, é necessário reconhecer que a construção da identidade é um processo sócio-histórico, que tem uma existência mais longa que a própria formação inicial e que a carreira do magistério. Nela, têm papel acentuado as representações sociais, as crenças dos professores sobre sua profissão, que vêm das próprias representações ao longo da vida. Mas a identidade vem também da experiência que o professor adquire em sua prática escolar cotidiana e na cultura da escola. Por ser um processo social que define papéis sociais de diferentes sujeitos, que são, por sua vez, situados histórica e socialmente, é importante entendê-lo sempre em construção, não fechado e unidimensional. Portanto, há elementos relevantes, que se constituem como referentes para a construção da identidade da docência: a história de vida, a formação e a prática pedagógica. Tomando como adequadas as observações de autores como Canclini (2007), Hall (1997, 2009) e Bauman (2005), é importante encarar essa forma de ser professor como uma das muitas formas de inserção do sujeito contemporâneo no contexto das identidades múltiplas, no qual o próprio processo de identificação se tornou mais provisório, descontínuo e variável.




  Alertando para os cuidados requeridos no tratamento contemporâneo dos conceitos de identidade ou de identificação, esses autores alertam para os antagonismos e as contradições entre as dimensões desse processo, para elementos que o constituem, como exclusão, marginalidade e diferença.




  Considerar a identificação como processo resultante de momentos de síntese provisória de elementos externos, assimilados pelos sujeitos, e de elementos internos, produtores de subjetividades, é importante para potencializar as ações com mais autonomia para produzir novas representações, que serão, por sua vez, compartilhadas no processo constante de construção e reconstrução de identidades.




  Nesse sentido, vale citar a compreensão de Farias et al. (2009, p. 59) sobre a questão:




  Trata-se de significações culturais constituidoras da gramaticalidade social que permeia e torna possível a vida em sociedade. É esse repertório de experiências, de saberes, que orienta o modo como o professor pensa, age, relaciona-se consigo mesmo, com as pessoas, com o mundo, e vive sua profissão. Entendemos, pois, que o professor traz para sua prática profissional toda a bagagem social, sempre dinâmica, complexa e única.




  •A formação do professor não pode estar baseada exclusivamente no conteúdo específico da disciplina que vai ensinar. Essa assertiva tem a ver com o entendimento de que a atividade do professor, como atividade intelectual complexa e que compõe a identidade do sujeito, exige saberes específicos. O conteúdo da disciplina a ser ensinada não pode, portanto, ser a base única, nem mesmo central, de sua formação. Os saberes docentes, para além dos disciplinares, conforme serão abordados na sessão seguinte, são compostos de conhecimentos acerca dos elementos e determinantes do fenômeno educativo, tanto no sentido mais amplo – como modos que a sociedade encontra de formar as novas gerações com o legado da humanidade – quanto no sentido mais específico – como processos que ocorrem em espaços institucionais destinado à educação formal, sobretudo a escolar. A educação é um fenômeno complexo, entendê-la e, mais ainda, atuar conscientemente nesse âmbito exige muito conhecimento, muita reflexão e sensibilidade para tomar decisões, estabelecer metas, elaborar propostas, transformar situações “indesejadas” em realidades mais coerentes com o projeto social defendido. Não é um trabalho que admita improvisações, seja pela complexidade da própria atuação, seja pelos resultados que podem decorrer dessa atuação do ponto de vista da aprendizagem e do desenvolvimento social, cognitivo e emocional dos alunos para quem se destina.




  É conveniente, no entanto, atentar para os tipos de conhecimento próprios da formação e do desenvolvimento profissional do professor. Eles não são somente aqueles de natureza técnico-instrumental, que têm o papel de assegurar o saber-fazer docente, são também, e até principalmente, os suportes teóricos, que dão conta de uma explicação mais abrangente sobre os determinantes políticos e socioculturais da escola e das atividades de ensino que nela acontecem. Entre esses suportes teóricos, que não são aqui pensados como separados dos conhecimentos práticos, os conteúdos da didática ganham destaque, conforme defende Libâneo (2008, p. 60):




  É certo que os saberes pedagógico-didáticos implicam o saber-fazer, mas, se considerarmos que o nuclear do problema didático é o conhecimento e os modos de conhecer referidos a sujeitos e situações concretas, então, eles não podem ser reduzidos a dispositivos e procedimentos. Em razão disso, a didática assume-se como disciplina que estuda as relações entre ensino e aprendizagem, integrando necessariamente outros campos científicos, especialmente a teoria do conhecimento (que investiga métodos gerais do processo do conhecimento), a psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem (que investiga os processos internos da cognição), os conteúdos e métodos particulares das ciências e artes ensinadas, os conhecimentos específicos que permitem compreender os contextos socioculturais e institucionais da aprendizagem e do ensino. A didática ocupa-se, portanto, dos saberes referentes a aprendizagem e ensino em conexão direta com as peculiaridades da aprendizagem e ensino das disciplinas escolares.




  Os conhecimentos da formação do professor, visando a uma atuação competente e comprometida, não se reduzem, portanto, aos conhecimentos da matéria a ser ensinada, pois a natureza dessa profissão é a de se utilizar desses conhecimentos com a finalidade específica de mediar os processos de conhecimentos dos alunos e de sua formação básica, que são demasiadamente complexos para serem tratados de improvisos ou por deduções/intuições advindas somente de experiências anteriores (do próprio professor ou de colegas mais antigos, por exemplo).




  Como conclusão dessas indicações tomadas em seu conjunto, pode-se dizer que o eixo da formação do professor, em qualquer nível e em qualquer momento da atuação, deve ser a prática docente. Esse é um dos desafios da formação de professores no mundo contemporâneo, segundo Nóvoa (2007, p. 14):




  O segundo desafio é a formação mais centrada nas práticas e na análise das práticas. A formação do professor é, por vezes, excessivamente teórica, outras vezes excessivamente metodológica, mas há um déficit de práticas, de refletir sobre as práticas, de trabalhar sobre as práticas, de saber como fazer. É desesperante ver certos professores que têm genuinamente uma enorme vontade de fazer de outro modo e não sabem como. Têm o corpo e a cabeça cheios de teoria, de livros, de teses, de autores, mas não sabem como aquilo tudo se transforma em prática, como aquilo tudo se organiza numa prática coerente. Por isso, tenho defendido, há muitos anos, a necessidade de uma formação centrada nas práticas e na análise dessas práticas.




  Contudo, não se trata de qualquer prática, pois, conforme alerta esse autor, não é a prática que é formadora, mas a capacidade de refletir sobre essa prática. Nessa mesma direção, Libâneo (2010, pp. 73-74) refere-se à busca de uma teoria mais abrangente para se pensar a formação profissional no que tange




  à reflexividade que se reporta à ação, mas não se confunde com a ação; a um saber-fazer, saber-agir impregnados de reflexividade, mas tendo seu suporte na atividade de aprender a profissão; a um pensar sobre a prática que não se restringe a situações imediatas e individuais; a uma postura política que não descarta a atividade instrumental.




  O professor, nessa concepção que tem como eixo a práxis, será formado como sujeito em processo de identificação profissional, um intelectual portador de saberes teórico-práticos sobre a realidade em que atua. E, por isso mesmo, postula-se que um princípio básico de sua formação seja o de que se forme como um profissional questionador, que problematize a prática e desenvolva teorias sobre ela, com base em suas próprias investigações; um profissional que procure a contribuição dos conhecimentos acadêmicos para analisar e dar respostas às questões da realidade empírica. Nesse questionamento, aparecem perguntas assim: que tipo de papel profissional é esperado que eu cumpra? Que tipo de professor sou ou quero ser? Por que quero ser ou faço como faço? Esse projeto também tem de ser coletivo ou balizado com o projeto da escola, no qual, coletivamente, as questões são: que tipo de formação humana é pertinente no mundo em que vivemos? Que escola e que tipo de formação escolar é possível e necessária para essa formação? Como devem agir na prática os sujeitos dessa formação, entre eles os professores?




  A formação profissional, nessa concepção, orienta-se por objetivos de formação de saberes docentes, como será abordado na seção seguinte.




  Saberes docentes: Formação teórica para atuação crítica




  Na compreensão de formação profissional aqui defendida, a prática docente tem como eixo a aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos. Essa ideia implica centrar o foco no seu conhecimento e isso não se faz sem as pessoas e sem referência a suas subjetividades, seus contextos sociais, suas sociabilidades. Mas essa prática também não se realiza sem conhecimentos e sem a aprendizagem desses conhecimentos (Nóvoa 2007, p. 7). O desempenho profissional com esse objetivo requer um conjunto de saberes específicos e estruturados em diferentes áreas. Destaca-se a contribuição de alguns autores, para entender como se forma e se transforma o conhecimento da profissão docente, ou seja, os saberes que compõem esse “conhecimento profissional”, entre eles Gauthier (1998), Pimenta (1997) Tardif (2000) e Libâneo (2010).




  Tardif (2000) destaca que esses saberes são, entre outras coisas, temporais e práticos. A primeira qualidade está relacionada ao fato de que os saberes docentes não estão prontamente formados no período inicial, ainda que este seja muito importante e que os primeiros anos de atividade profissional sejam decisivos para a constituição desses saberes. Além disso, diz também que eles são construídos com muita identidade na prática cotidiana, razão pela qual destaca o papel das instituições de ensino e de seus modos de funcionamento para a definição, por exemplo, da matéria que se está ensinando.




  Gauthier (1998) fala em obstáculos no percurso da formação dos professores, na construção dos saberes docentes. Entre eles, destaca o mais difundido: o de que, para ensinar, basta conhecer o conteúdo a ser ensinado. Cria-se, assim, por um lado, a ideia de saberes sem ofício, quando as disciplinas de conteúdo das matérias são tratadas como saberes em si mesmos e que, para ensinar esses saberes, basta ter talento, bom-senso, basta seguir a intuição, ter experiência ou ter cultura, desconhecendo-se os contextos da sala de aula e da prática docente com esse saber. Por outro lado, desenvolve-se também outro obstáculo, quando se considera que o que importa são os saberes da profissão, as “recomendações pedagógicas”, sem levar em conta o conteúdo a ser ensinado. Nesse caso, o autor chama o magistério de “ofício sem saberes”, pois aprende-se muito da profissão – problemas, desafios, contradições do contexto profissional –, mas mal se aprendem os conteúdos das matérias que serão ensinadas. Para superar esses obstáculos, o autor postula que o ofício do professor é pleno de saberes e que a atividade profissional de ensinar é a mobilização desse repertório de saberes docentes em contextos específicos.




  Pimenta (1997, 2002) destaca os diferentes tipos na constituição dos saberes da docência a serem considerados na formação. O primeiro tipo são os saberes provenientes da experiência cotidiana. Essa experiência possibilita formar ao longo da vida, na participação em diferentes espaços sociais, ideias sobre a competência profissional, sobre ética da/na profissão, sobre o comportamento social da atividade em foco, além de saberes a respeito do conteúdo. Há também saberes construídos sobre a área em que os professores estão se especializando. Na composição desses saberes, é importante a aquisição tanto de conhecimentos científicos quanto de informações/conhecimentos sobre as relações entre esses e a estrutura de poder da sociedade, sobre o papel desse conhecimento no mundo do trabalho, sobre a diferença entre informação e conhecimento, sobre o papel social desse conhecimento, sobre as condições atuais de atuação profissional na especialidade. Há ainda um terceiro tipo de saber, que são os saberes pedagógicos, aqueles construídos no processo de reflexão sobre a prática social de profissionais da educação, tendo como base saberes sobre educação, pedagogia e didática. Para a valorização dos professores como profissionais críticos, a autora indica a articulação desses saberes na construção e na proposição de transformações das práticas escolares e de formas de organização escolar, visando aos resultados de qualidade social para os alunos.




  Libâneo (2010, p. 70), ao discutir a concepção de professor como profissional crítico e reflexivo, também explicita sua concepção de que o professor aprende sua profissão por vários caminhos, com a contribuição das teorias de ensino e aprendizagem e com a própria experiência. Adverte, no entanto, que a reflexão (ou a capacidade de refletir – a reflexividade do professor) sobre a experiência, fundamental para o desenvolvimento profissional, requer aportes teóricos, para que o pensar sobre a prática não se restrinja a situações imediatas:




  Uma concepção crítica de reflexividade que se proponha ajudar os professores no fazer-pensar cotidiano ultrapassaria a ideia de os sujeitos da formação inicial e continuada apenas submeterem à reflexão os problemas da prática docente mais imediatos. A meu ver, os professores deveriam desenvolver simultaneamente três capacidades: a primeira, de apropriação teórico-crítica das realidades em questão considerando os contextos concretos da ação docente; a segunda, de apropriação de metodologias de ação, de formas de agir, de procedimentos facilitadores do trabalho docente e de resolução de problemas de sala de aula (...). A terceira é a consideração dos contextos sociais, políticos, institucionais na configuração das práticas escolares.




  Preocupados, portanto, em compreender o processo de formação profissional, esses autores destacam os tipos que compõem os saberes docentes, que podem ser enfatizados, no conjunto, como os seguintes: os saberes disciplinares, os saberes pedagógicos e os saberes da experiência. Considera-se que esses tipos são compostos pelas principais referências que os professores dispõem para compor os conhecimentos e que orientam as práticas docentes específicas, como a de geografia.




  Os saberes disciplinares




  Conforme foi visto, é um obstáculo à formação docente a afirmação de que, para ensinar, basta saber o conteúdo a ser ensinado, uma vez que desconsidera outros tipos de saber próprios da docência. Essa afirmação, no entanto, não pode levar a inferências sobre a relatividade desse tipo de conhecimento, pois, se é verdade que ele não é suficiente para o trabalho docente, também é verdade que ele é condição mínima. Em outras palavras, não se pode ser professor sem domínio pleno de conteúdo disciplinar, o que requer a clareza sobre o que é ter esse “domínio pleno”. Certamente, não se trata de conhecer todos os desdobramentos da ciência de referência, com suas inúmeras teorias, fórmulas, modelos e tipologias para analisar a realidade; também não se trata de ter em mente todas as informações atinentes a essa ciência. O desenvolvimento e a ampliação da produção científica, bem como a consciência dos limites dessa produção levam à relativização da possibilidade de domínio completo de toda a produção científica de uma área. No entanto, esse mesmo raciocínio fundamenta a defesa de que o requerido domínio está relacionado ao conhecimento da trajetória teórica e metodológica da área em questão e à capacidade de operar com as categorias e os conceitos por ela produzidos, além de se ter consciência das principais contribuições dessa área para a compreensão da realidade local e global ao longo do tempo e na atualidade. É esse domínio que dá ao professor mais autonomia para compor o conteúdo escolar a ser trabalhado com os alunos.

OEBPS/Images/Papirus_CMYK.gif
PAPIRUS EDITORA





OEBPS/Images/capa.jpg
MAGISTERIO FORMAGAQO E TRABALHO PEDAGOGICO

Lana ds Souza Cavalzanti

0 ENSINO DE
(GEOGRAFIA
NAESCOLA

PAPIRUS EDITORA






